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LEI MUNICIPAL N¢ 4.393, DE 29/12/2017
ALTERA E INCLUI METAS E ESTRATEGIAS CONSTANTES NO ANEXO DA LEI MUNICIPAL LEI MUNICIPAL N¢
4.125 DE 09.07.15, QUE APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCACAO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Luiz Affonso Trevisan, Prefeito Municipal de Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul,
Faco saber que a Camara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 12 Altera e inclui Metas e Estratégias constantes no Anexo daLei Municipal n® 4.125, de 09.07.15, que aprova o
Plano Municipal de Educagéo e da outras providéncias, aprovadas na Conferéncia Municipal, que passa a vigorar com
a nova redagao.

Art. 22 Esta Lei entrard em vigor em 12 de janeiro de 2018.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho, em 29 de dezembro de 2017.

Luiz Affonso Trevisan,
Prefeito Municipal.

Registre-se e Publique-se em 29.12.17,

Felipe de Moraes Secretti,
Sec. de Administragao.

METAS E ESTRATEGIAS

Meta 1: ...

1.3) Estimular a formagao inicial e continuada de profissionais do magistério para a
Educacao Infantil, promovendo, progressivamente, o atendimento por profissionais com
formagéao superior;

1.4)Implementar o acesso a Educagéo Infantil e ofertar, progressivamente, o atendimento
educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo, possibilitando a educagao
bilingue para as criangas surdas e a transversalidade da educagao especial nessa etapa da
Educacgao Basica;

1.5) Implementar, progressivamente, em carater complementar, programas de orientagdo e
apoio as familias, por meio da articulagdo das areas de educacéo, salde e assisténcia social,
com foco no desenvolvimento integral das criancas de até 3 (trés) anos de idade;

1.6) Preservar as especificidades da educagao infantil na organizagao das redes escolares,
garantindo o atendimento da crianca de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que
atendam a parametros nacionais de qualidade e a articulagdo com a etapa escolar seguinte,
visando o ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental;

1.7) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia das
criangas na Educagao Infantil, em especial dos beneficiarios de programas de transferéncia de
renda, em colaboragédo com as familias e com os 6rgaos publicos de assisténcia social, saide e
protegado a infancia;

1.8) Promover a busca ativa de criancas em idade correspondente a Educacgao Infantil, em
parceria com 6rgaos publicos de assisténcia social, satde e protecdo a infancia, preservando o
direito de opgéo da familia em relagdo as criancas de até 3 (trés) anos;

1.9) O Municipio, conforme a colaboragdo da Unido e do Estado, realizara e publicara a
cada ano, levantamento da demanda de Educagéo Infantil em EMElIs e pré-escolas, como
forma de planejar e verificar o atendimento;

1.10) Estimular o acesso a Educagéo Infantil em tempo integral e /ou parcial, para todas as
criangas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educagao Infantil;

1.11) Promover o desenvolvimento integral da crianga em seus aspectos fisico, psiquico,
moral e social, incentivando a criatividade, a autonomia, as relagdes de respeito e de
solidariedade, a partir dos valores humanos, completando assim a agao da familia;

1.12) Contribuir para o desenvolvimento das relagdes interpessoais de ser e de estar com
os outros em uma atividade basica de aceitagéo, de respeito e de confianga, no exercicio da
cidadania;

1.13) Promover atividades que levem a crianga a desenvolver sua identidade, assim como
autoimagem positiva e sentimento de confianga em si mesma e nas préprias capacidades;

1.14) Unificar diretrizes politico-pedagdgicas, integrar programas e complementar
financiamento, em regime de colaboragéo entre Unido, Estado e Municipios;

1.15) Garantir projetos e/ou programas suplementares de alimentagdo escolar, material
didatico e assisténcia a salide, que atendam as necessidades da clientela;

1.16) Incluir, gradativamente, os alunos da Educacéo Infantil no programa de transporte
escolar, respeitando critérios estabelecidos na legislagao vigente;

1.17) A partir da vigéncia deste Plano, acontecera estudo do Plano de Carreira Municipal,
para adequagéo aos artigos da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo Nacional, Lei n®
9.394/96.

1.18) Estabelecer parametros de qualidade dos servigos de Educagéo Infantil, como
referéncia para a supervisao, o controle e a avaliagdo, e como instrumento para a adogao das


https://www.cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=7976&cdDiploma=20154125
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

medidas de melhoria da qualidade;

1.19) Assegurar que, em dois anos, todas as instituicdes de Educacéo Infantil tenham
formulado, com a participagdo dos profissionais de educagéo neles envolvidos, seus projetos
pedagdgicos;

1.20) Implantar Conselhos Escolares e outras formas de participagdo da comunidade
escolar e local na melhoria do funcionamento das instituicdes de Educagéo Infantil e
enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagégicos.

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a populagéo de 6
(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos "95% (noventa e cinco por cento)" dos
alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o Ultimo ano de vigéncia deste PME.

Estratégias:

Meta 3: "Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populacéo de 15 (quinze)
a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigéncia deste PNE, a taxa liquida de
matriculas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento)".

Estratégias:

Meta 4: "Universalizar" para a populagdo de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, o acesso a
educacdo bésica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou conveniados.

Estratégias:

7.28). "Elevar a escolaridade média da populagdo de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove)anos,
de modo a alcangar, no minimo, 12 (doze) anos de estudo no Ultimo ano de vigéncia deste
plano, para as populagdes do campo, da regido de menor escolaridade no Pais e dos 25%
(vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e ndo negros
declarados a Fundagao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE".

Estratégias:

Meta 09: "Elevar a taxa de alfabetizagao da populagédo com 15 (quinze) anos ou mais para
93,5% (noventa e trés inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigéncia
deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa
de analfabetismo funcional".

Estratégias;

9.1) "assegurar a oferta gratuita da educagéo de jovens e adultos a todos os que ndo
tiveram acesso a educagao basica na idade propria;

9.2) realizar diagnéstico dos jovens e adultos com ensino fundamental e médio incompletos,
para identificar a demanda ativa por vagas na educagao de jovens e adultos;

9.3) implementar agdes de alfabetizagao de jovens e adultos com garantia de continuidade
da escolarizagao basica;

9.4) criar beneficio adicional no programa nacional de transferéncia de renda para jovens e
adultos que frequentarem cursos de alfabetizagao;

9.5) realizar chamadas publicas regulares para educagéo de jovens e adultos, promovendo-
se busca ativa em regime de colaboragdo entre entes federados e em parceria com
organizagdes da sociedade civil;

9.6) realizar avaliagdo, por meio de exames especificos, que permita aferir o grau de
alfabetizagdo de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.7) executar agdes de atendimento ao (a) estudante da educagéo de jovens e adultos por
meio de programas suplementares de transporte, alimentagéo e saude, inclusive atendimento
oftalmoldgico e fornecimento gratuito de 6culos, em articulagdo com a area da saude;

9.8) assegurar a oferta de educagao de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental
e médio, as pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais,
assegurando-se formagao especifica dos professores e das professoras e implementagao de
diretrizes nacionais em regime de colaboragao;

9.9) apoiar técnica e financiamento de projetos inovadores na educacéo de jovens e adultos
que visem ao desenvolvimento de modelos adequados as necessidades especificas desses
(as) alunos (as);

9.10) estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores,
publicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilizacdo da jornada de
trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das agdes de alfabetizacéo e de
educacéao de jovens e adultos;

9.11) implementar programas de capacitacdo tecnolégica da populagédo jovem e adulta,
direcionados para os segmentos com baixos niveis de escolarizagéo formal e para os (as)
alunos (as) com deficiéncia, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educacgéo
Profissional, Cientifica e Tecnoldgica, as universidades, as cooperativas e as associagdes, por
meio de agdes de extensdo desenvolvidas em centros vocacionais tecnoldgicos, com
tecnologias assistivas que favoregam a efetiva inclus@o social e produtiva dessa populagéo;

9.12) considerar, nas politicas publicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos,
com vistas a promogao de politicas de erradicagao do analfabetismo, ao acesso a tecnologias
educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementagéo de programas de
valorizagdo e compartilhamento dos conhecimentos e experiéncia dos idosos e a inclusdo dos
temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: "Oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de educagéo de
jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada a educagao
profissional".

Estratégias:

10.1) "manter programa nacional de educagéo de jovens e adultos voltado a concluséo do
ensino fundamental e a formagao profissional inicial, de forma a estimular a concluséo da
educacao basica;

10.2) expandir as matriculas na educagéo de jovens e adultos, de modo a articular a
formagao inicial e continuada de trabalhadores com a educagao profissional, objetivando a



elevacéo do nivel de escolaridade do trabalhador e da trabalhadora;

10.3) fomentar a integragao da educacéo de jovens e adultos com a educagao profissional,
em cursos planejados, de acordo com as caracteristicas do publico da educagao de jovens e
adultos e considerando as especificidades das populagdes itinerantes e do campo e das
comunidades indigenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educagéo a distancia;

10.4) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiéncia e baixo
nivel de escolaridade, por meio do acesso a educagao de jovens e adultos articulada a
educacéo profissional;

10.5) implantar programa nacional de reestruturagdo e aquisicdo de equipamentos voltados
a expansao e a melhoria da rede fisica de escolas publicas que atuam na educagéo de jovens e
adultos integrada a educacao profissional, garantindo acessibilidade a pessoa com deficiéncia;

10.6) estimular a diversificagdo curricular da educagéo de jovens e adultos, articulando a
formacao basica e a preparagao para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relagdes entre
teoria e pratica, nos eixos da ciéncia, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de
forma a organizar o tempo e o espago pedagégicos adequados as caracteristicas desses
alunos e alunas;

10.7) fomentar a producéo de material didatico, o desenvolvimento de curriculos e
metodologias especificas, os instrumentos de avaliagédo, 0 acesso a equipamentos e
laboratérios e a formagao continuada de docentes das redes publicas que atuam na educagao
de jovens e adultos articulada a educagao profissional;

10.8) fomentar a oferta publica de formagao inicial e continuada para trabalhadores e
trabalhadoras articulada a educagao de jovens e adultos, em regime de colaboragdo e com
apoio de entidades privadas de formagao profissional vinculadas ao sistema sindical e de
entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com deficiéncia, com atuagdo exclusiva
na modalidade;

10.9) institucionalizar programa nacional de assisténcia ao estudante, compreendendo
acdes de assisténcia social, financeira e de apoio psicopedagdégico que contribuam para
garantir o acesso, a permanéncia, a aprendizagem e a conclusdo com éxito da educagéo de
jovens e adultos articulada a educagao profissional;

10.10) orientar a expansao da oferta de educagéo de jovens e adultos articulada a
educacéo profissional, de modo a atender as pessoas privadas de liberdade nos
estabelecimentos penais, assegurando-se formagao especifica dos professores e das
professoras e implementagao de diretrizes nacionais em regime de colaboragéo;

10.11) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos
trabalhadores, a serem considerados na articulagéo curricular dos cursos de formagao inicial e
continuada e dos cursos técnicos de nivel médio".

Meta 11: "Triplicar as matriculas da educagéo profissional técnica de nivel médio, assegurando
a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansao no segmento
publico".

Estratégias;

11.1) "expandir as matriculas de educagao profissional técnica de nivel médio na Rede
Federal de Educagéo Profissional, Cientifica e Tecnoldgica, levando em consideragédo a
responsabilidade dos Institutos na ordenagéo territorial, sua vinculagdo com arranjos
produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorizagéo da educagéao
profissional;

11.2) fomentar a expansao da oferta de educagéo profissional técnica de nivel médio nas
redes publicas estaduais de ensino;

11.3) fomentar a expansao da oferta de educagéo profissional técnica de nivel médio na
modalidade de educagéo a distancia, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o
acesso a educagao profissional publica e gratuita, assegurado padrao de qualidade;

11.4) estimular a expansao do estagio na educagao profissional técnica de nivel médio e do
ensino médio regular, preservando-se seu carater pedagdgico integrado ao itinerario formativo
do aluno, visando a formagao de qualificagdes proprias da atividade profissional, a
contextualizagéo curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.5) ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificacédo
profissional em nivel técnico;

11.6) ampliar a oferta de matriculas gratuitas de educagéao profissional técnica de nivel
médio pelas entidades privadas de formacéo profissional vinculadas ao sistema sindical e
entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com deficiéncia, com atuagao exclusiva
na modalidade;

11.7) expandir a oferta de financiamento estudantil a educacéo profissional técnica de nivel
médio oferecida em instituicdes privadas de educagao superior;

11.8) institucionalizar sistema de avaliagdo da qualidade da educagéo profissional técnica
de nivel médio das redes escolares publicas e privadas;

11.9) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado a formagao profissional
para as populagdes do campo e para as comunidades indigenas e quilombolas, de acordo com
0s seus interesses e necessidades;

11.10) expandir a oferta de educagao profissional técnica de nivel médio para as pessoas
com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo;

11.11) elevar gradualmente a taxa de conclusdo média dos cursos técnicos de nivel médio
na Rede Federal de Educagéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica para 90% (noventa por
cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relagao de alunos (as) por professor para 20 (vinte);

11.12) elevar gradualmente o investimento em programas de assisténcia estudantil e
mecanismos de mobilidade académica, visando a garantir as condigdes necessarias a
permanéncia dos (as) estudantes e a concluséo dos cursos técnicos de nivel médio;

11.13) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanéncia na
educacéo profissional técnica de nivel médio, inclusive mediante a adogéao de politicas
afirmativas, na forma da lei;

11.14) estruturar sistema nacional de informagao profissional, articulando a oferta de
formagao das instituicdes especializadas em educagéo profissional aos dados do mercado de
trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores".

Meta 12: "Elevar a taxa bruta de matricula na educagéo superior para 50% (cinquenta por
cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por cento) da populacéo de 18 (dezoito) a 24
(vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expanséo para, pelo menos, 40%
(quarenta por cento) das novas matriculas, no segmento publico".

Estratégias:

12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura fisica e de recursos humanos das
instituicdes publicas de educagéo superior, mediante agdes planejadas e coordenadas, de
forma a ampliar e interiorizar o acesso a graduagéo;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expanséo e interiorizagdo da rede federal de
educagao superior, da Rede Federal de Educagao Profissional, Cientifica e Tecnolégica e do



sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de
vagas publicas em relagdo a populacéo na idade de referéncia e observadas as caracteristicas
regionais das micro e mesorregides definidas pela Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE, uniformizando a expansao no territério nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de concluséo média dos cursos de graduacéo presenciais
nas universidades publicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no minimo, um tergo das
vagas em cursos noturnos e elevar a relagdo de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito),
mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovagdes académicas que valorizem a
aquisicéo de competéncias de nivel superior;

12.4) fomentar a oferta de educagao superior publica e gratuita prioritariamente para a
formacao de professores e professoras para a educagao basica, sobretudo nas areas de
ciéncias e matematica, bem como para atender ao déficit de profissionais em areas especificas;

12.5) ampliar as politicas de inclusédo e de assisténcia estudantil dirigidas aos (as)
estudantes de instituigdes publicas, bolsistas de instituicdes privadas de educagao superior e
beneficiarios do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n® 10.260, de 12
de julho de 2001, na educagao superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e
ampliar as taxas de acesso e permanéncia na educagéo superior de estudantes egressos da
escola publica, afrodescendentes e indigenas e de estudantes com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo, de forma a apoiar seu
sucesso académico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil -
FIES, de que trata a Lei n® 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituicdo de fundo
garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigéncia de fiador;

12.7) assegurar, no minimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos
para a graduagé@o em programas e projetos de extensao universitaria, orientando sua agéo,
prioritariamente, para areas de grande pertinéncia social;

12.8) ampliar a oferta de estagio como parte da formagdo na educagao superior;

12.9) ampliar a participacao proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na
educagéo superior, inclusive mediante a adogéo de politicas afirmativas, na forma da lei;

12.10) assegurar condigdes de acessibilidade nas instituicdes de educagao superior, na
forma da legislagao;

12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulagdo entre
formagao, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades
econdmicas, sociais e culturais do Pais;

12.12) consolidar e ampliar programas e agdes de incentivo a mobilidade estudantil e
docente em cursos de graduagéo e pés-graduacdo, em ambito nacional e internacional, tendo
em vista o enriquecimento da formagéo de nivel superior;

12.13) expandir atendimento especifico a populagdes do campo e comunidades indigenas e
quilombolas, em relagédo a acesso, permanéncia, conclusao e formagéo de profissionais para
atuacéo nessas populagoes;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formagao de pessoal de nivel superior,
destacadamente a que se refere a formagéo nas areas de ciéncias e matematica, considerando
as necessidades do desenvolvimento do Pais, a inovagao tecnoldgica e a melhoria da
qualidade da educagao basica;

12.15) institucionalizar programa de composi¢ao de acervo digital de referéncias
bibliogréaficas e audiovisuais para os cursos de graduagao, assegurada a acessibilidade as
pessoas com deficiéncia;

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso a educagdo
superior como forma de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada periodo letivo na
educagéao superior publica;

12.18) estimular a expanséao e reestruturagao das instituicdes de educagéo superior
estaduais e municipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do
Governo Federal, mediante termo de adesao a programa de reestruturagdo, na forma de
regulamento, que considere a sua contribuicdo para a ampliagdo de vagas, a capacidade fiscal
e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na oferta e qualidade da
educagao basica;

12.19) reestruturar com énfase na melhoria de prazos e qualidade da decisao, no prazo de
2 (dois) anos, os procedimentos adotados na area de avaliagado, regulagéo e supervisdo, em
relagdo aos processos de autorizagdo de cursos e instituicdes, de reconhecimento ou
renovagao de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento
de instituigbes, no &mbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no ambito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior -
FIES, de que trata a Lei n® 10.260, de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para
Todos - PROUNI, de que trata a Lei n® 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os beneficios
destinados a concessao de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos
superiores presenciais ou a distancia, com avaliagao positiva, de acordo com regulamentagao
prépria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educagéo;

12.21) fortalecer as redes fisicas de laboratérios multifuncionais das IES e ICTs nas areas
estratégicas definidas pela politica e estratégias nacionais de ciéncia, tecnologia e inovagao".
Meta 13: "Elevar a qualidade da educagéo superior e ampliar a proporgao de mestres e
doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do sistema de educagao superior
para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no minimo, 35% (trinta e cinco por cento)
doutores".

Estratégias:

13.1) "aperfeigoar o Sistema Nacional de Avaliacdo da Educagao Superior - SINAES, de
que trata a Lei n® 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as agdes de avaliagéo, regulacdo
€ supervisao;

13.2) ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de
modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de areas avaliadas no que diz respeito a
aprendizagem resultante da graduacéo;

13.3) induzir processo continuo de autoavaliacdo das instituicdes de educagao superior,
fortalecendo a participagéo das comissoes proprias de avaliagdo, bem como a aplicagao de
instrumentos de avaliagao que orientem as dimensoes a serem fortalecidas, destacando-se a
qualificagado e a dedicagdo do corpo docente;

13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio
da aplicagdo de instrumento préprio de avaliagdo aprovado pela Comissao Nacional de
Avaliagdo da Educacéo Superior - CONAES, integrando-os as demandas e necessidades das
redes de educagao basica, de modo a permitir aos graduandos a aquisi¢cao das qualificagdes
necessarias a conduzir o processo pedagdgico de seus futuros alunos (as), combinando
formagao geral e especifica com a pratica didatica, além da educagao para as relagdes étnico-
raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiéncia;
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13.5) elevar o padrao de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo
que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pés-
graduacao stricto sensu;

13.6) substituir o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE aplicado ao
final do primeiro ano do curso de graduagédo pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a
fim de apurar o valor agregado dos cursos de graduagéo;

13.7) fomentar a formagao de consoércios entre instituigdes publicas de educagao superior,
com vistas a potencializar a atuagao regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento
institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional as atividades de
ensino, pesquisa e extensao;

13.8) elevar gradualmente a taxa de conclusdo média dos cursos de graduacéo presenciais
nas universidades publicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) e, nas instituicdes
privadas, 75% (setenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a melhoria dos resultados de
aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo menos 60% (sessenta por cento) dos
estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE e, no Ultimo ano de vigéncia, pelo
menos 75% (setenta e cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo igual
ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada area de formagao
profissional;

13.9) promover a formagao inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos
da educagao superior".

Meta 14: "Elevar gradualmente o nimero de matriculas na pés-graduagéo stricto sensu, de
modo a atingir a titulagéo anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil)
doutores".

Estratégias:

14.1) "expandir o financiamento da pés-graduagao stricto sensu por meio das agéncias
oficiais de fomento;

14.2) estimular a integragéo e a atuagéo articulada entre a Coordenagéo de
Aperfeigoamento de Pessoal de Nivel Superior - CAPES e as agéncias estaduais de fomento a
pesquisa;

14.3) expandir o financiamento estudantil por meio do Fies a pés-graduacéo stricto sensu;

14.4) expandir a oferta de cursos de pés-graduacéao stricto sensu, utilizando inclusive
metodologias, recursos e tecnologias de educagao a distancia;

14.5) implementar agdes para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para
favorecer o acesso das populagdes do campo e das comunidades indigenas e quilombolas a
programas de mestrado e doutorado;

14.6) ampliar a oferta de programas de pdés-graduagao stricto sensu, especialmente os de
doutorado, nos campi novos abertos em decorréncia dos programas de expanséo e
interiorizagdo das instituicdes superiores publicas;

14.7) manter e expandir programa de acervo digital de referéncias bibliograficas para os
cursos de pés-graduagdo, assegurada a acessibilidade as pessoas com deficiéncia;

14.8) estimular a participagdo das mulheres nos cursos de pds-graduagao stricto sensu, em
particular aqueles ligados as areas de Engenharia, Matematica, Fisica, Quimica, Informatica e
outros no campo das ciéncias;

14.9) consolidar programas, projetos e agdes que objetivem a internacionalizagdo da
pesquisa e da pés-graduagao brasileiras, incentivando a atuagdo em rede e o fortalecimento de
grupos de pesquisa;

14.10) promover o intercambio cientifico e tecnolégico, nacional e internacional, entre as
instituicdes de ensino, pesquisa e extensao;

14.11) ampliar o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estimulo a
inovagao, bem como incrementar a formagao de recursos humanos para a inovagao, de modo a
buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnolégica;

14.12) ampliar o investimento na formagao de doutores de modo a atingir a proporgao de 4
(quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes;

14.13) aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho cientifico e tecnolégico do
Pais e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperagao cientifica
com empresas, Instituigdbes de Educagao Superior - IES e demais Instituigées Cientificas e
Tecnoldgicas - ICTs;

14.14) estimular a pesquisa cientifica e de inovagdo e promover a formagao de recursos
humanos que valorize a diversidade regional e a biodiversidade da regido amazobnica e do
cerrado, bem como a gestao de recursos hidricos no semiarido para mitigagéao dos efeitos da
seca e geragao de emprego e renda na regiao;

14.15) estimular a pesquisa aplicada, no ambito das IES e das ICTs, de modo a incrementar
a inovagao e a producao e registro de patentes”.

Meta 15: "Garantir, em regime de colaboragéo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e
os Municipios, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia deste PNE, politica nacional de formagao
dos profissionais da educagao de que tratam os incisos |. Il e Ill do caputdo art. 61 da Lei n®
9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da
educacéao béasica possuam formacao especifica de nivel superior, obtida em curso de
licenciatura na area de conhecimento em que atuam"”.

Estratégias:

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnostico das
necessidades de formagao de profissionais da educagédo e da capacidade de atendimento, por
parte de instituicdes publicas e comunitarias de educagéo superior existentes nos Estados,
Distrito Federal e Municipios, e defina obrigacdes reciprocas entre os participes;

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de
licenciatura com avaliagdo positiva pelo Sistema Nacional de Avaliagdo da Educagao Superior -
SINAES, na forma da Lei n® 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortizagao do saldo
devedor pela docéncia efetiva na rede publica de educagao basica;

15.3) ampliar programa permanente de iniciagao a docéncia a estudantes matriculados em
cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formagao de profissionais para atuar no magistério
da educagéo basica;

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrénica para organizar a oferta e as matriculas em
cursos de formagao inicial e continuada de profissionais da educagdo, bem como para divulgar
e atualizar seus curriculos eletronicos;

15.5) implementar programas especificos para formagao de profissionais da educagéo para
as escolas do campo e de comunidades indigenas e quilombolas e para a educacgéo especial;
15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovagéo

pedagdgica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga
horaria em formagéo geral, formagao na area do saber e didatica especifica e incorporando as
modernas tecnologias de informagéo e comunicagéo, em articulagdo com a base nacional
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comum dos curriculos da educagéo basica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3
deste PNE;

15.7) garantir, por meio das fungdes de avaliagao, regulagao e supervisdo da educagéo
superior, a plena implementagéo das respectivas diretrizes curriculares;

15.8) valorizar as praticas de ensino e os estagios nos cursos de formagéo de nivel médio e
superior dos profissionais da educagéo, visando ao trabalho sistematico de articulagdo entre a
formagao académica e as demandas da educagéo basica;

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formagao especifica na
educacao superior, nas respectivas areas de atuagao, aos docentes com formagao de nivel
médio na modalidade normal, ndo licenciados ou licenciados em area diversa da de atuagao
docente, em efetivo exercicio;

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nivel médio e tecnolégicos de nivel superior
destinados a formagéo, nas respectivas areas de atuacéo, dos (as) profissionais da educagao
de outros segmentos que nao os do magistério;

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia desta Lei, politica nacional de
formacao continuada para os (as) profissionais da educagao de outros segmentos que nédo os
do magistério, construida em regime de colaboragéo entre os entes federados;

15.12) instituir programa de concessao de bolsas de estudos para que os professores de
idiomas das escolas publicas de educagéo basica realizem estudos de imersao e
aperfeicoamento nos paises que tenham como idioma nativo as linguas que lecionem;

15.13) desenvolver modelos de formagao docente para a educagéo profissional que
valorizem a experiéncia pratica, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educagéo
profissional, de cursos voltados a complementagao e certificagdo didatico-pedagdgica de
profissionais experientes".

Meta 16: "Formar, em nivel de p6s-graduacéo, 50% (cinquenta por cento) dos professores da
educacédo bésica, até o Ultimo ano de vigéncia deste PNE, e garantir a todos(as) os(as)
profissionais da educagéo basica formagdo continuada em sua area de atuagéo, considerando
as necessidades, demandas e contextualizagdes dos sistemas de ensino".

Estratégias:

16.1) "realizar, em regime de colaboragéo, o planejamento estratégico para
dimensionamento da demanda por formagao continuada e fomentar a respectiva oferta por
parte das instituigdes publicas de educagéo superior, de forma organica e articulada as politicas
de formacéo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

16.2) consolidar politica nacional de formagao de professores e professoras da educagéo
bésica, definindo diretrizes nacionais, areas prioritarias, instituigdes formadoras e processos de
certificacdo das atividades formativas;

16.3) expandir programa de composicao de acervo de obras didaticas, paradidaticas e de
literatura e de dicionarios, e programa especifico de acesso a bens culturais, incluindo obras e
materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizo de outros, a serem disponibilizados
para os professores e as professoras da rede publica de educagéo bésica, favorecendo a
construgéo do conhecimento e a valorizagdo da cultura da investigagao;

16.4) ampliar e consolidar portal eletronico para subsidiar a atuagéo dos professores e das
professoras da educagéo basica, disponibilizando gratuitamente materiais didaticos e
pedagdgicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessivel;

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pés-graduagéo dos professores e das
professoras e demais profissionais da educagéo basica;

16.6) fortalecer a formagéo dos professores e das professoras das escolas publicas de
educagdo bésica, por meio da implementagéo das agdes do Plano Nacional do Livro e Leitura e
da instituicdo de programa nacional de disponibilizagao de recursos para acesso a bens
culturais pelo magistério publico”.

Meta 17: "Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes publicas de educagéo basica
de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade
equivalente, até o final do sexto ano de vigéncia deste PNE."

Estratégias:

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educagao, até o final do primeiro ano de
vigéncia deste PNE, férum permanente, com representagao da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Municipios e dos trabalhadores da educagéo, para acompanhamento da
atualizagéo progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério
publico da educagao basica;

17.2) constituir como tarefa do férum permanente o acompanhamento da evolugao salarial
por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios - PNAD,
periodicamente divulgados pela Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE;

17.3) implementar, no ambito da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes publicas de educacéo
basica, observados os critérios estabelecidos na Lei no 11.738, de 16 de julho de 2008, com
implantacao gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um Unico estabelecimento
escolar;

17.4) ampliar a assisténcia financeira especifica da Unido aos entes federados para
implementagéo de politicas de valorizagao dos (as) profissionais do magistério, em particular o
piso salarial nacional profissional.

Meta 18 - "Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existéncia de planos de Carreira para
os(as) profissionais da educagéo basica e superior publica de todos os sistemas de ensino e,
para o plano de Carreira dos(as) profissionais da educagéo basica publica, tomar como
referéncia o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII
do art. 206 da Constituicdo Federal” .

Estratégias:

18.1) "estruturar as redes puUblicas de educagéo basica de modo que, até o inicio do terceiro
ano de vigéncia deste PNE, 90% (noventa por cento), no minimo, dos respectivos profissionais
do magistério e 50% (cinquenta por cento), no minimo, dos respectivos profissionais da
educacao nao docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em
exercicio nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) implantar, nas redes publicas de educacéo basica e superior, acompanhamento dos
profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de
fundamentar, com base em avaliagdo documentada, a deciséo pela efetivacdo apés o estagio
probatério e oferecer, durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na area de
atuagéo do (a) professor (a), com destaque para os contelidos a serem ensinados e as
metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educagao, a cada 2 (dois) anos a partir do
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segundo ano de vigéncia deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios, mediante adesao, na realizagédo de concursos publicos de admissao
de profissionais do magistério da educagéo basica publica;

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educagéo dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, licengas remuneradas e incentivos para qualificagdo profissional,
inclusive em nivel de pés-graduagéo stricto sensu;

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigéncia deste PNE, por iniciativa do
Ministério da Educagao, em regime de colaboracéo, o censo dos (as) profissionais da educagao
béasica de outros segmentos que ndo os do magistério;

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das
comunidades indigenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) priorizar o repasse de transferéncias federais voluntarias, na area de educagao, para
os Estados, o Distrito Federal e os Municipios que tenham aprovado lei especifica
estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educacgéo;

18.8) estimular a existéncia de comissdes permanentes de profissionais da educagéo de
todos os sistemas de ensino, em todas as instancias da Federagao, para subsidiar os 6rgaos
competentes na elaboragao, reestruturagéo e implementagao dos planos de Carreira.

Meta 19 - Assegurar condigcées, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivagdo da gestéo
democratica da educagéo, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta
publica a comunidade escolar, no ambito das escolas publicas, prevendo recursos e apoio
técnico da Unido para tanto."

Estratégias:

19.1) "Apoiar e implantar programas de apoio e formagéo aos (as) conselheiros (as) dos
conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, dos conselhos de alimentacdo
escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (as) representantes educacionais em
demais conselhos de acompanhamento de politicas publicas, prevendo recursos financeiros
vindos da Unido, para adequagao de espagos fisicos, equipamentos e meios de transporte para
visitas a rede escolar, com vistas ao bom andamento e desempenho de suas fungdes;

19.2) Estimular Féruns Permanentes de Educagao, com o intuito de promover as
conferéncias municipais, bem como efetuar o acompanhamento da execugéo deste Plano
Municipal de Educagéo;

19.3) Estimular a constituicao e o fortalecimento de Grémios Estudantis e Associagdes de
Pais, assegurando-lhes, inclusive, espagos adequados e condigdes de funcionamento nas
escolas e sua articulagéo organica com os conselhos escolares, por meio das respectivas
representagoes;

19.4) Estimular a constituicao e o fortalecimento de Conselhos Escolares e Conselhos
Municipais de Educagéo, como instrumentos de participacéo e fiscalizagéo na gestao escolar e
educacional com funcionamento auténomo;

19.5) Estimular a participacéo e a consulta de profissionais da educagéo, alunos (as) e seus
familiares na formulagéo dos projetos politico-pedagégicos, curriculos escolares, planos de
gestao escolar e regimentos escolares;

19.6) Apoiar processos de autonomia pedagdgica, administrativa e de gestao financeira nos
estabelecimentos de ensino;

19.7) Promover a participagao da comunidade na gestao da escola universalizando a
instituicdo de Conselhos Escolares ou 6rgdos equivalentes".

Meta 20 - "Ampliar o investimento publico em educagao publica de forma a atingir, no minimo, o
patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do Pais no 52 (quinto) ano de
vigéncia desta Lei e, no minimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do
decénio".

Estratégias:

20.1) "garantir fontes de financiamento permanentes e sustentaveis para todos os niveis,
etapas e modalidades da educagéo bésica, observando-se as politicas de colaboragéo entre os
entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das Disposicdes Constitucionais
Transitérias e do § 12 do art. 75 da Lei n? 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que tratam da
capacidade de atendimento e do esforgo fiscal de cada ente federado, com vistas a atender
suas demandas educacionais a luz do padréao de qualidade nacional;

20.2) aperfeigoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadagédo da
contribuicdo social do saléario-educagéao;

20.3) destinar a manutencéo e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos
vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal na forma da lei especifica, a parcela
da participagdo no resultado ou da compensagéo financeira pela exploragao de petréleo e gas
natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do
caputdo art. 214 da Constituicao Federal

20.4) fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos doparagrafo
Unico do art. 48 da Lei Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000, a transparéncia e o
controle social na utilizagao dos recursos publicos aplicados em educagéo, especialmente a
realizagao de audiéncias publicas, a criagao de portais eletrénicos de transparéncia e a
capacitagao dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com
a colaboragéo entre o Ministério da Educagao, as Secretarias de Educagao dos Estados e dos
Municipios e os Tribunais de Contas da Unido, dos Estados e dos Municipios;

20.5) desenvolver, por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anisio Teixeira - INEP, estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por
aluno da educacéo basica e superior publica, em todas as suas etapas e modalidades;

20.6) no prazo de 2 (dois) anos da vigéncia deste PNE, sera implantado o Custo Aluno-
Qualidade inicial - CAQi, referenciado no conjunto de padrdes minimos estabelecidos na
legislagao educacional e cujo financiamento sera calculado com base nos respectivos insumos
indispensaveis ao processo de ensino-aprendizagem e sera progressivamente reajustado até a
implementacéo plena do Custo Aluno Qualidade - CAQ;

20.7) implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parametro para o financiamento da
educacéo de todas etapas e modalidades da educagéo basica, a partir do célculo e do
acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em
qualificagcdo e remuneragédo do pessoal docente e dos demais profissionais da educacéo
publica, em aquisicdo, manutencgdo, construgdo e conservacao de instalagdes e equipamentos
necessarios ao ensino e em aquisicdo de material didatico-escolar, alimentacéo e transporte
escolar;

20.8) o CAQ sera definido no prazo de 3 (trés) anos e sera continuamente ajustado, com
base em metodologia formulada pelo Ministério da Educagéao - MEC, e acompanhado pelo
Férum Nacional de Educagéo - FNE, pelo Conselho Nacional de Educacéo - CNE e pelas
Comissdes de Educagdo da Camara dos Deputados e de Educagéo, Cultura e Esportes do
Senado Federal;
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20.9) regulamentar o paragrafo Unico do art. 23e o art. 211 da Constituicdo Federal no
prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperagao
entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, em matéria educacional, e a
articulagéo do sistema nacional de educagéo em regime de colaboragao, com equilibrio na
reparticdo das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das fungdes
redistributiva e supletiva da Unido no combate as desigualdades educacionais regionais, com
especial atengao as regides Norte e Nordeste;

20.10) cabera a Unido, na forma da lei, a complementagéo de recursos financeiros a todos
os Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios que ndo conseguirem atingir o valor do CAQi
e, posteriormente, do CAQ;

20.11) aprovar, no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional,
assegurando padréo de qualidade na educagao bésica, em cada sistema e rede de ensino,
aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliagao
educacionais;

20.12) definir critérios para distribuigdo dos recursos adicionais dirigidos a educagdo ao
longo do decénio, que considerem a equalizagéo das oportunidades educacionais, a
vulnerabilidade socioecondmica e o compromisso técnico e de gestéo do sistema de ensino, a
serem pactuados na instancia prevista no § 52 do art. 72 desta Lei".
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